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RESUMO: O artigo analisa criticamente o papel da escola angolana 

na reprodução da ideologia capitalista, no marco dos 50 anos da 

independência nacional. Fundamentado na teoria histórico-dialética, o 

estudo examina o cotidiano escolar e as estruturas institucionais 

herdadas do período colonial que perpetuam a lógica neoliberal e a 

mercantilização do ensino no país. Argumenta-se que o sistema 

educativo atual perpetua uma dualidade ideológica que serve à 

manutenção da ordem econômica em detrimento da emancipação 

humana. A partir de uma pesquisa bibliográfica e documental, defende-

se a necessidade de transformar o espaço escolar por meio de uma 

pedagogia emancipadora, fundamentada na valorização das realidades e 

dinâmicas internas do continente africano. Conclui-se que a superação 

da alienação e a transformação social dependem de uma libertação 

ideológica inspirada nos legados intelectuais de Paulo Freire, Frantz 

Fanon e Amílcar Cabral. 
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of the 50th anniversary of national independence. Grounded in 
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and the institutional structures inherited from the colonial period that 

perpetuate the neoliberal logic and the commodification of education in 

the country. It argues that the current educational system maintains an 

ideological duality that serves the preservation of the economic order 

rather than human emancipation. Based on bibliographic and 

documentary research, it advocates for the transformation of the school 

environment through an emancipatory pedagogy, rooted in the 

appreciation of the internal dynamics and realities of the African 

continent. The study concludes that overcoming alienation and 

achieving social transformation depend on an ideological liberation 

inspired by the intellectual legacies of Paulo Freire, Frantz Fanon, and 

Amílcar Cabral. 
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A EDUCAÇÃO E OS 50 ANOS DE INDEPENDÊNCIA EM ANGOLA: A ESCOLA 

COMO PRINCIPAL INSTRUMENTO DE REPRODUÇÃO DA IDEOLOGIA 

CAPITALISTA 

 

Adão José Pacassa Segunda 1 

 

Introdução 

 

Ao longo dos 50 anos de independência de Angola, o sistema educativo tem sido um dos 

campos mais complexos e contraditórios da sociedade. As profundas transformações políticas, 

econômicas e culturais ocorridas no país não foram acompanhadas por uma verdadeira revolução 

no modo de pensar e organizar a educação. Apesar dos avanços institucionais, a escola continua a 

reproduzir a lógica colonial e capitalista, funcionando como instrumento de alienação, e não de 

libertação. O contexto atual é marcado pela mercantilização e pela desigualdade no acesso à edu-

cação, que reforçam as divisões de classe e comprometem o papel emancipador da escola. Sob 

uma aparente modernização tecnológica e democratização do ensino, oculta-se uma estrutura que 

privilegia a reprodução da ideologia dominante, moldando indivíduos adaptados à ordem neoli-

beral. 

Nesse sentido, o presente artigo busca analisar criticamente o papel da escola angolana 

como aparelho ideológico do Estado, à luz de uma leitura histórico-dialética, evidenciando como 

o cotidiano escolar se tornou o principal espaço de reprodução das desigualdades e da alienação 

social. A reflexão propõe, ainda, pensar alternativas para a construção de uma educação liberta-

dora, inspirada em Amílcar Cabral, Frantz Fanon e Paulo Freire, capaz de promover uma verda-

deira descolonização da consciência e da prática educativa em Angola. 

Quando a escola é orientada por interesses particulares, como se observa em Estados cap-

turados por grupos que controlam tanto o sistema educativo quanto o mercado de trabalho, ela 

deixa de cumprir a sua função social. Os alunos formados nessas condições raramente estão pre-

parados para enfrentar os desafios da sociedade ou compreender as dinâmicas que moldam a sua 

existência social. Assim, a escola, longe de ser neutra, reflete conflitos e contradições de classe 

que afetam, sobretudo, os estudantes das camadas mais vulnerabilizadas. O espaço escolar, por 

conseguinte, torna-se um campo de disputas simbólicas e identitárias que influenciam profunda-

mente o modo de ser e de estar do indivíduo em sociedade. 

                                                           

 
1 Graduado em Pedagogia e Ensino Primário pelo Instituto Superior Dom Bosco-Universidade Católica de Angola 

(UCAN). Mestre em Serviço Social e Política Social pela Universidade Católica de Angola. Docente no Instituto 

Superior Dom Bosco. adpacassa2018@gmail.com   
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Educação colonial e a introdução da dominação capitalista em Angola 

 

Como ponto de partida, é necessário destacar que o sistema educativo colonial em Angola 

funcionou como um aparelho ideológico do Estado colonial português, voltado a legitimar a do-

minação imperialista e a garantir a reprodução das relações de exploração de classe e de raça. 

Longe de promover emancipação, a escola colonial formava sujeitos obedientes e submissos, 

moldados para servir à lógica do capital e perpetuar a desigualdade social imposta pelo colonia-

lismo. A educação era profundamente seletiva, excludente e eurocêntrica, projetada para servir 

aos interesses da metrópole e para manter as populações africanas em posição de subalternização. 

A política colonial africana visava à assimilação cultural dos africanos às normas, valores e lín-

gua portuguesa (assimilacionismo), mas isto era reservado apenas para um grupo restrito, que se 

destacava nesse processo ou atendia aos critérios. De acordo com Santos (1970), citado por Costa 

e Campos (2022, p. 4): 

 

até aos primeiros anos do século XIX, a educação laica (educação não religio-

sa) em Angola era ainda muito limitada e não estava por isso ao alcance de to-

dos, só uma minoria de europeus abastados e da burguesia africana radicada 

principalmente em Luanda, podia frequentar algumas instituições de carácter 

privado que existiam no território, principalmente nos aglomerados de popula-

ção colonial.  

 

A maior parte dos negros africanos não tinha acesso à educação, ou seja, a educação não 

era um direito universal, mas um privilégio restrito e controlado. O conteúdo escolar não levava 

em consideração a cultura dos africanos; o currículo estava centrado na história de Portugal, nas 

culturas europeias e na religião católica, transformando a escola num verdadeiro instrumento de 

aculturação e alienação, a ponto mesmo de se abolir a identidade dos africanos, considerados ir-

racionais até então. Sobre o mesmo assunto, Santos e França (2025) referem que o ensino no pe-

ríodo colonial não possuía caráter inclusivo, sendo destinado apenas a um segmento bastante res-

trito da sociedade. A frequência escolar era limitada por diretrizes discriminatórias impostas pela 

administração portuguesa e por fatores de ordem cultural e social. Muitas famílias mostravam 

resistência em matricular os filhos, sobretudo as raparigas, que eram frequentemente retidas no 

espaço doméstico para cumprir tarefas familiares. 

A dualidade do ensino era tão evidente que existia um ensino destinado à população 

branca e mestiça, que tinha maior acesso à escolarização, e outro para a maioria negra, voltado 

apenas para a alfabetização mínima, ou seja, ler e escrever. Essa segregação expressava a lógica 

de um sistema voltado a preservar privilégios de classe e raça, limitando as oportunidades de as-
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censão social dos colonizados, principalmente das meninas, que eram subordinadas ao espaço 

doméstico, negando-lhes o direito à instrução formal. Isto reforçava a dupla opressão de classe e 

de gênero. Tudo isto acontecia, segundo Mondlane (1976) citado em Figueiredo (2024, p. 93) 

porque, 

 

Os colonialistas em geral desprezam e ignoram a cultura e educação africanas 

tradicionais. Assaltam-nas, instituindo uma versão do seu próprio sistema de 

educação, totalmente fora do contexto, que viria a desenraizar o africano do seu 

passado e a forçá-lo a adaptar-se à sociedade colonial. 

 

A invasão colonial portuguesa criou uma ruptura educacional e cultural cujas consequên-

cias são sentidas nos dias atuais. Ou seja, a educação pré-colonial africana, no caso particular an-

golana, foi sempre de matriz oral e tradicional, mas organizada segundo os valores e o modo de 

vivência dos africanos. Na concepção egocêntrica e eurocêntrica do Ocidente, a educação pré-

colonial em Angola tende a ser desvalorizada, sendo frequentemente classificada como uma for-

ma de educação não formal ou até informal. Tal enquadramento procura sustentar a ideia de que 

foi apenas com a colonização de Angola que se deu a verdadeira formalização do sistema educa-

tivo angolano. No entanto, essa perspectiva revela-se redutora e assenta, em grande medida, nu-

ma questão de linguagem e de critérios de validação do conhecimento, definidos a partir de pa-

drões externos à realidade africana. 

Com efeito, a educação tradicional angolana, muito antes da presença colonial, já se apre-

sentava como um sistema estruturado, coerente e funcional, profundamente enraizado nas dinâ-

micas socioculturais das comunidades. Longe de ser desorganizada, esta forma de educação era 

orientada por normas, valores e práticas que asseguravam a transmissão intergeracional de sabe-

res, competências e princípios éticos indispensáveis à vida coletiva. Tratava-se, portanto, de uma 

educação ajustada à realidade local, articulada com os modos de vida, as necessidades sociais e 

os contextos produtivos das diferentes regiões. Importa sublinhar que esta organização não se-

guia os moldes da escolarização formal ocidental, mas isso não a torna menos válida ou eficaz. 

Pelo contrário, baseava-se numa lógica própria, sustentada na experiência, na convivência comu-

nitária e na integração dos indivíduos nas atividades sociais desde tenra idade. Nesse sentido, a 

designação de “não formal” pode ocultar a complexidade e a intencionalidade pedagógica pre-

sente neste sistema. 

De acordo com Kuononoca (2011), citado por Kundongende (2013, p. 52), 

 

“nas comunidades rurais, a educação tradicional é progressiva e sujeita ao mo-

do de vida e às actividades de cada região, usando para o efeito o método da 

oralidade, da imitação e das experiências dos mais velhos.”  
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Esta perspectiva evidencia que o processo educativo tradicional não era apenas contínuo, 

mas também adaptativo, acompanhando as transformações da vida social e econômica das co-

munidades. Deste modo, mais do que uma ausência de formalização, o que se verifica é a exis-

tência de uma lógica educativa própria, distinta da ocidental, mas igualmente estruturada e efi-

caz. Reconhecer esta realidade implica questionar os pressupostos eurocêntricos que historica-

mente deslegitimaram os sistemas de conhecimento africanos, promovendo uma leitura mais jus-

ta, contextualizada e inclusiva da educação em Angola. Vale ainda referir que a educação tradici-

onal angolana era profundamente penetrante e abrangente, na medida em que se enraizava no co-

tidiano das comunidades, inculcando valores, normas e saberes construídos de forma coletiva. 

Não se tratava apenas de um processo pontual ou restrito a momentos específicos, mas de uma 

prática contínua, integrada na vida social, que refletia e reproduzia as ideias, os princípios e a vi-

são de mundo da própria comunidade. 

Nesse sentido, os mais novos aprendiam de forma natural e progressiva, através da obser-

vação, da participação e da prática, internalizando com maior facilidade os conteúdos transmiti-

dos nos espaços tradicionais de socialização, como o ondjango 2 (Côta, Olupale, Evamba, Etan-

da, Mucanda ou Manda), bem como no seio das famílias e da comunidade em geral. Este proces-

so favorecia não apenas a aquisição de conhecimentos, mas também a formação do caráter, o de-

senvolvimento do sentido de pertença e a responsabilidade social. 

Com efeito, para as sociedades africanas, a comunidade constitui um verdadeiro espaço 

educativo, onde se constroem aprendizagens significativas e contextualizadas. Assim, a educação 

não se limita a uma instituição formal, mas emerge da convivência, da partilha e da experiência 

coletiva, assumindo-se como um processo integral de formação do indivíduo em estreita ligação 

com o seu meio social e cultural. Entretanto, de acordo com Nkrumah (2018), a invasão colonial 

introduziu uma lógica associada ao capitalismo e ao individualismo que representou uma ruptura 

significativa com os princípios que estruturavam as sociedades tradicionais africanas. Enquanto 

estas se organizavam com base na solidariedade, na partilha e no sentido coletivo da vida, o 

avanço dessas novas dinâmicas promoveu a valorização da propriedade privada e dos interesses 

individuais. Esse processo contribuiu, de forma gradual, para a desintegração das formas comuni-

                                                           

 
2 O termo ondjango, bem como as demais designações apresentadas entre parênteses, refere-se a espaços familiares e 

comunitários próprios das sociedades angolanas, cujos nomes variam de região para região, refletindo a diversidade 

cultural do país. Trata-se de locais de encontro e convivência onde os mais velhos assumem a responsabilidade de 

orientar a comunidade, resolver conflitos, transmitir valores morais e cívicos e partilhar histórias e ensinamentos da 

vida coletiva. Esses espaços funcionam, portanto, como verdadeiras instituições de sabedoria, desempenhando um 

papel fundamental na educação tradicional, sobretudo na formação social, moral e cultural das gerações mais jovens 

(KUNDONGENDE, 2013). 
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tárias de organização social, enfraquecendo o espírito coletivo que sustentava práticas como a 

educação tradicional. Contudo, ao substituir-se a lógica de cooperação pela lógica de competição 

e acumulação, alteraram-se também os modos de transmissão de saberes e valores, que antes es-

tavam profundamente enraizados na vida comunitária. 

Como se não bastasse, durante todo o período colonial, a educação dos africanos era tra-

tada com profundo desprezo, sendo vista apenas como um instrumento de manutenção da domi-

nação, e não como um direito universal. Ou seja, o sistema escolar implantado pelo regime por-

tuguês não visava promover a cidadania entre os colonizados, mas sim consolidar uma estrutura 

de obediência. As escolas funcionavam como espaços de inculcação de valores que reforçavam a 

suposta superioridade europeia e naturalizavam a exploração econômica e a subversão cultural. 

 

A educação como mecanismo de reprodução ideológica 

 

Um dos principais marcos da história de Angola foi a conquista da independência, a 11 de 

novembro de 1975, resultado das contradições internas do sistema colonial e da luta de classes 

travada pelo povo angolano contra a dominação imperialista. A independência representou não 

apenas o rompimento político com o colonialismo português, mas também a afirmação da vonta-

de das massas trabalhadoras em construir uma nova sociedade liberta da exploração e das estru-

turas de dependência capitalista. Entretanto, apesar de Angola ter alcançado há 50 anos a sua in-

dependência política, a independência ideológica que desencadeou a luta armada de 1961 perma-

nece inacabada. A lógica colonial não foi superada, apenas metamorfoseada em novas formas de 

dominação simbólica, econômica e cultural. O país continua inserido na divisão internacional do 

trabalho de modo subordinado, reduzido à condição de exportador de matérias-primas, o que ga-

rante a reprodução da dependência ao capital estrangeiro. 

Não obstante tenha sido uma grande conquista dos angolanos e para os angolanos, defen-

demos que com a independência houve também o repassamento da ideologia capitalista colonial, 

o que representa uma das formas mais sutis e persistentes de dominação de tipo colonial no pós-

independência. De acordo com Cabral (1980), se a libertação nacional não for acompanhada da 

libertação da consciência, o povo continuará colonizado, ainda que sob bandeira própria. En-

quanto aceitarmos viver segundo a lógica do colonizador, a independência será apenas formal, e 

a dependência material e cultural permanecerá. 

O processo de alienação no âmbito da manutenção da ideologia capitalista encontra esco-

po na educação, pois esta serve tanto para libertar o indivíduo como para o alienar, dependendo 

apenas dos interesses de quem governa, sendo que geralmente a estrutura que define o ideal de 

homem e de sociedade a se construir é o Estado, por meio do seu governo. Nesse quesito, vale 
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ressaltar que, mesmo após a conquista da soberania política, muitos Estados africanos, incluindo 

Angola, permanecem subordinados a estruturas de pensamento, valores e práticas herdadas do 

capitalismo europeu. Essa dependência intelectual e epistêmica evidencia a persistência da colo-

nialidade científica, isto é, a continuidade de um modelo de produção do conhecimento que privi-

legia paradigmas eurocêntricos e marginaliza as epistemologias africanas. Assim, a verdadeira 

emancipação do continente exige não apenas independência política, mas também a descoloniza-

ção do saber e das formas de pensar. Sobre isto explica Figueiredo (2024, p. 173): 

 

Não obstante se ter emancipado do domínio colonial e ter restaurado a sua so-

berania política a 11 de Novembro de 1975, Angola ainda não teve tempo de 

reconstruir uma sociedade assente em valores africanos. Neste contexto, reco-

menda-se uma postura intelectual capaz de derrubar todas as barreiras ocultas 

erguidas pela colonização e os seus representantes intelectuais, que deve ser 

materializado por meio de um olhar científico crítico privilegiando a descons-

trução dos fundamentos de tipo colonial para que possamos ampliar o número 

de angolanos libertos das correntes eurocêntricas. 
 

Nesse intento, importa ainda enfatizar que o sistema educativo angolano continua profun-

damente condicionado pelas estruturas e pelos valores herdados do capitalismo europeu. Apesar 

das transformações institucionais ocorridas desde a independência, a lógica que orienta a educa-

ção mantém-se atrelada ao modelo colonial e burguês de um ensino centrado na competição, na 

desigualdade e na preparação de mão de obra barata para o mercado. Essa lógica subordina a 

educação aos interesses econômicos, em detrimento da formação integral do ser humano angola-

no enquanto sujeito histórico, crítico e socialmente comprometido com a transformação da sua 

realidade. Esta afirmação encontra respaldo nas ideias de Figueiredo (2024, p. 177), segundo a 

qual, “todos os programas e currículos de ensino vigentes no actual sistema de ensino angolano 

foram todos construídos sob uma lógica profundamente eurocêntrica”. 

Dentro desse panorama, a escola transforma-se num instrumento de reprodução da ideo-

logia dominante, formando consciências adaptadas à ordem existente e alienadas da sua condição 

de classe. Em vez de promover a emancipação do povo, o sistema educativo tende a reforçar a 

dependência cultural e econômica, perpetuando a hegemonia dos valores eurocêntricos e o des-

prezo pelo saber local e pelas formas de produção social autóctones. Para se reverter esta realida-

de, é sumamente urgente romper com o modelo educativo herdado do colonialismo, que continua 

a afastar o angolano da sua própria identidade. As escolas devem tornar-se espaços de reflexão e 

diálogo, comprometidos com o resgate dos valores africanos, dos saberes endógenos e da digni-

dade do povo. O propósito é transformar a educação num ato de reafricanização da consciência, 

uma forma de reconstruir o ontos angolano a partir das suas raízes, para que a libertação seja 

também cultural e espiritual. Cabral (1980, p. 58) refere que a luta de libertação é, antes de tudo, 
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uma luta pela restauração da nossa personalidade, pela recuperação da nossa história e dos nossos 

valores culturais, pois “a libertação nacional é, necessariamente, um acto de cultura”. 

Na mesma senda, Fanon (1952) explica que o colonizado “introjeta o olhar do colono”, 

ou seja, passa a ver-se pelos olhos do opressor, reproduzindo a sua lógica e buscando reconheci-

mento segundo padrões estrangeiros. Daí que lutar contra a opressão é, antes de tudo, libertar-se 

internamente da mentalidade colonizada, rejeitar o complexo de inferioridade e reconstruir a 

própria identidade com base na cultura, na história e nos valores africanos. Percebe-se, por via 

desta colocação, que o colonialismo não afeta apenas a dimensão política e econômica, mas prin-

cipalmente a psicológica. Assim, o colonizado, submetido durante séculos à dominação e ao des-

prezo, acaba internalizando a visão do colonizador, podendo mesmo olhar a si mesmo e ao seu 

povo com base em padrões, valores e critérios do opressor europeu. 

Esse processo gera um complexo de inferioridade, no qual o africano tenta imitar o euro-

peu, rejeitando sua própria língua, cultura, cor e tradição. Esse tipo de alienação é uma forma 

profunda de aprisionamento mental e espiritual. Portanto, a verdadeira libertação não é apenas 

política (independência política/nacional), mas sobretudo psicológica, cultural e ideológica. Li-

bertar-se significa reconstruir a identidade africana, valorizar a própria história e reencontrar os 

fundamentos culturais que o colonialismo tentou destruir. Outro aspecto importante de se contra-

riar é a permanente existência, em sociedades classistas como Angola, da educação dualista; ou 

seja, na nossa realidade existe ainda uma educação para a classe trabalhadora, marginalizada, e 

outra para a classe burguesa, privilegiada, as elites. 3 

Isto pode ser visto pela diferença entre as escolas públicas (para alguns da classe pobre) e 

privadas, ramificadas em classes A (para a classe rica), classe B (para a classe média) e classe C 

(para os pobres com alguma capacidade financeira). A classe trabalhadora tem acesso a uma edu-

cação eminentemente profissionalizante, que visa preparar mão de obra para os capitalistas, de-

tentores dos meios de produção. Para eles é relegada uma educação despida de reflexão, critici-

dade e criatividade, por não se ter como objetivo o desenvolvimento intelectual destes e, com 

isto, poder-se facilmente ideologizar para alienar. De outro lado, há a educação voltada à classe 

burguesa, que apresenta uma estrutura curricular que visa preparar pessoas reflexivas, intelectu-

ais capazes de governar indivíduos com capacidade para alienar e operacionalizar as ideologias 

dominantes. 

                                                           

 
3 As elites são grupos de pessoas que, numa determinada sociedade, se autoatribuem proeminência ou a quem ela é 

reconhecida. Foi Pareto quem introduziu a expressão "circulação das elites" para designar o movimento que resulta 

na integração na classe dominante dos elementos da classe dominada que possuem capacidades superiores, e na 

eliminação dos elementos ineficazes da classe dominante. Disponível em: https://www.infopedia.pt/$elite. Acesso 

em: 8 jun. 2021. 
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Deste modo, o currículo escolar padronizado, elaborado por indivíduos que se consideram 

intelectualmente superiores, muitas vezes inspirados por modelos estrangeiros oriundos de países 

considerados desenvolvidos, tem como base a visão de mundo e os interesses da classe dominan-

te. Por isso, sua assimilação é facilitada por aqueles que já compartilham dos mesmos códigos 

culturais e condições materiais dessa classe. Entretanto, para os estudantes oriundos das classes 

dominadas, esse contexto deixa de ser um espaço de emancipação e passa a funcionar como um 

aparelho ideológico do Estado, conforme apontado por Althusser (1985), contribuindo para a re-

produção das desigualdades sociais e para a manutenção da hegemonia burguesa. 

Desta forma, o currículo não só transmite conhecimentos neutros, mas atua como instru-

mento de dominação simbólica, reforçando a lógica do capital e marginalizando os saberes popu-

lares e as experiências das classes subalternas. A superação desse modelo exige, tal como abor-

daremos a seguir, a construção de uma educação crítica, dialógica e comprometida com a trans-

formação social, nos moldes da pedagogia do oprimido proposta por Paulo Freire, em sintonia 

com a crítica marxista, mas fundamentalmente com a pedagogia revolucionária e descolonizado-

ra de Frantz Fanon, ligada à libertação dos sujeitos colonizados, tanto no plano material quanto 

no plano psicológico e cultural. 

 

Bases para decifrar os enigmas do cotidiano 

 

Compreender os “enigmas do cotidiano” significa interpretar criticamente as experiências 

diárias, as relações sociais, as práticas educativas, os hábitos culturais e as formas de pensar, que 

ainda carregam traços do colonialismo e da dominação simbólica europeia, ou seja, a coloniali-

dade. À luz da abordagem de Fanon colocada acima, essas bases devem assentar-se na consciên-

cia crítica ideológica, na revalorização da cultura africana e na autonomia do pensamento. Toda-

via, para que isto seja possível tal como referido anteriormente, a escola deve estar a serviço da 

liberdade, deve promover o pleno desenvolvimento do ser humano; pois, sem a escola não há 

liberdade e sem liberdade não há humanidade, sendo que o que distingue o ser humano dos ou-

tros seres é a sua consciência e capacidade de escolha. 

Sem liberdade, o homem torna-se apenas um objeto, alguém que é dominado, controlado 

ou manipulado por forças externas, sejam elas políticas, econômicas ou culturais. Nesse sentido, 

negar a liberdade é negar aquilo que torna o homem verdadeiramente humano, no caso, a possibi-

lidade de agir, pensar e decidir por si mesmo. Mészáros (2008) sustenta que a educação é uma 

alavanca essencial para a mudança que garante a emancipação humana. A alteração desta reali-

dade impõe a promoção de uma educação enquanto processo contínuo e permanente, que exige 

cada vez mais dos profissionais da educação um compromisso que atenda às exigências de uma 
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sociedade que está evoluindo rapidamente em todos os setores. Isso representa a necessidade da 

implementação de uma postura renovada, envolvendo todos que compõem a estrutura organiza-

cional de um sistema educacional, isto é, que permita a criação do conhecimento como processo 

social resultante da ação-reflexão humana para a transformação da realidade. Ivo Tonet (2012, p. 

23) assevera que: 

 

 “é preciso lutarmos por uma educação voltada para construção de uma socie-

dade que tenha por horizonte a emancipação da humanidade norteada por prin-

cípios [...] e, que seja diferente daquela voltada para a reprodução da sociabili-

dade regida pelo capital”.  
 

Não se trata de qualquer educação, trata-se, sim, de uma educação que privilegie a refle-

xão crítica e proporcione condições para a libertação e emancipação do indivíduo, que não alie-

na, que permite tirar os óculos que impedem de ver a realidade tal como ela é, ver além da pseu-

doconcreticidade imposta pela reprodução capitalista. É preciso ler a sociedade além das aparên-

cias, ultrapassando a imediatidade oriunda desta sociedade classista, cuja teleologia está assente 

na preservação da ideologia dominante, fundamentada na manutenção do poder. 

Temos de pensar em práticas educativas que permitam aos educadores e alunos trabalha-

rem: 

 

“as mudanças necessárias para a construção de uma sociedade na qual o capital 

não explore mais o tempo de lazer, pois as classes dominantes impõem uma 

educação para o trabalho alienante, com objectivo de manter o homem domina-

do” (MÉSZÁROS, 2008, p. 12). 
 

O cotidiano escolar é demarcado por determinações infundidas pela tendência neoliberal 

que influem no tipo de homem e sociedade que a escola é forçada a formar. O cotidiano, enquan-

to espaço da imediatidade, heterogeneidade e superficialidade, possui armadilhas que precisam 

ser descavadas, descortinadas, interpretadas e reinterpretadas, para que se possa resgatar a escola 

e reestruturá-la a partir de uma visão emancipadora e libertadora de educação. Desta forma, a 

educação deve ser entendida e encarada como um processo de construção e desenvolvimento do 

homem, dando-lhe oportunidade para participar na sua própria construção e da sociedade. É um 

processo de conquista de liberdade através da invenção, reinvenção e de construção de possibili-

dades dentro do cotidiano. Possibilidades estas capazes de tornar o homem não apenas construtor 

da sua própria identidade, mas também participante do processo de transformação da humanida-

de. 

Para isso, é preciso suspender o cotidiano, sair do cotidiano para o não cotidiano, fazendo 

recurso às mediações histórico-ontológicas do cotidiano, no caso, a universalidade, particularida-
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de, singularidade, totalidade, historicidade, trabalho, lutas de classe, entre outras. Outrossim, uti-

lizar a arte e a ciência com vista a não captar apenas o lado aparente do fenômeno, e sim a sua 

essência com as suas múltiplas determinações. Em suma, a escola deve ser compreendida e utili-

zada não apenas como um espaço de transmissão de conhecimentos de professores para alunos, 

mas também como um espaço de interpretação e reinterpretação do social, de construção e re-

construção do homem genérico, do homem reflexivo, criativo e transformador de sua realidade. 

 

Considerações finais 

 

A análise realizada ao longo deste artigo permitiu compreender que, apesar das conquistas 

políticas de 1975, a independência ideológica de Angola permanece incompleta. O sistema edu-

cativo, ao invés de servir como instrumento de emancipação humana, continua enraizado em pa-

radigmas eurocêntricos e capitalistas, reproduzindo a lógica de subordinação herdada do colonia-

lismo. A escola, capturada pelos interesses da elite e pelas exigências do mercado, tem formado 

indivíduos para a adaptação, e não para a transformação social. 

Superar esta realidade exige um processo profundo de descolonização do saber e de rea-

fricanização da educação, que devolva à escola o seu papel histórico de libertação e humaniza-

ção. É necessário que a educação angolana se oriente pela crítica, pela consciência e pela criati-

vidade, tornando-se um espaço de diálogo, reflexão e reconstrução identitária. A verdadeira in-

dependência só será alcançada quando a escola deixar de reproduzir a ideologia capitalista e se 

tornar um instrumento de formação integral do homem angolano — um homem livre, consciente 

e comprometido com a transformação da sua realidade. Como lembram Fanon e Cabral, a liber-

tação nacional é também um ato de cultura; logo, libertar a educação é libertar o próprio ser hu-

mano. 
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